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ATA N.º 8/2026 DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 

DIA VINTE E UM DE ABRIL DE DOIS MIL E 

VINTE E SEIS. 

 

 ---------Ao vigésimo primeiro dia do mês de abril de dois mil e vinte e seis, no 

Edifício dos Paços do Concelho e Salão Nobre desta Câmara Municipal, 

compareceram os/as excelentíssimos/as senhores/as: --------------------------------   

 ---------Presidente: António Jorge Vieira Ricardo. -------------------------------------   

 ---------Vereadores/as: Américo Paulo da Silva Ribeiro, Eugénia Fernanda Moreira 

Teixeira, Ricardo Daniel Pinto Soares Vieira, Anabela Carvalho Borges de Sousa 

Lopes, Fernando José de Moura e Silva e Lino Manuel dos Santos Macedo.  ---------   

 ---------Secretariou o Senhor Chefe da Unidade de Apoio aos Órgãos Autárquicos e 

da Qualidade, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira. -------------------------------   

 ---------Quando eram quinze horas, o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

início aos trabalhos. ------------------------  ---------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento do resumo diário de tesouraria, 

de 20.04.2026. -----------------------------  ---------------------------------------------  

--------- Distribuída a minuta da ata n.º 7/2026 referente à reunião desta Câmara 

Municipal, realizada em 07.04.2026, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

pediu a dispensa da sua leitura em voz alta, uma vez que a mesma foi previamente 

disponibilizada na plataforma informática. A ata foi aprovada, por unanimidade, nos 

termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. -----------------------------------  ---------------------------------------------   

 ---------I – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento dos seguintes assuntos: Não 

exercício do direito de preferência, referente aos registos n.ºs: 7419/2026; 

7511/2026; 7619/2026; 7637/2026; 7723/2026; 7833/2026; 7857/2026; 

7947/2026; 8056/2026; 8266/2026; 8435/2026; 8480/2026; 8599/2026; 

8600/2026. ---------------------------------  ---------------------------------------------  

 ------- Pedido de isenção do pagamento das taxas administrativas – Registo n.º 

7966/2026; 8180/2026. -----------------------------------------------------------------  

 ------- Pedido de isenção do pagamento de preços – Registo n.º 7429/2026; 

7540/2026; 7602/2026; 7729/2026; 7842/2026; 7991/2026; 8058/2026. ---------  

 ------- Pedido de isenção do pagamento das taxas administrativas e de preços – 

Registo n.º 7834/2026. ------------------------------------------------------------------  
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 ------- Pedido de empréstimo da obra “Corpo Costelas” ao Museu Nacional de Arte 

Contemporânea – Registo n.º 3057/2026. ---------------------------------------------  

 ------- 5.ª Alteração Orçamental – 4.ª Modificação Permutativa aos Documentos 

Previsionais do Ano 2026 – Registo n.º 3148/2026. -----------------------------------  

 ------- Relatório do auditor externo de informação sobre a situação económica e 

financeira referente ao segundo semestre do ano de 2025 e relato sobre a auditoria 

das demonstrações financeiras, no âmbito da certificação legal das contas. ---------  

 ------- De seguida, o Senhor Presidente dirigiu um convite a todos os membros do 

Executivo para estarem presentes, no dia 26 de abril, na inauguração da Casa do 

Bacelinho, estando prevista a presença do Senhor Secretário de Estado das 

Florestas. Referiu ainda que o projeto conta com enquadramento e 

acompanhamento do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 

funcionando aquele edifício como centro interpretativo da floresta e acolherá a sede 

dos escuteiros, ao abrigo de um protocolo a celebrar com a Fábrica da Igreja de 

São Gonçalo, o qual será posteriormente submetido a ratificação. -------------------   

 -------  Por fim, o Senhor Presidente convidou todos os presentes a 

participarem nas cerimónias comemorativas do Dia da Liberdade, destacando a 

relevância simbólica e institucional daquela data.--------------------------------------- 

 ------- O Senhor Vereador Américo Paulo reconheceu a reorganização efetuada ao 

nível da publicidade no espaço público. Contudo, manifestou alguma preocupação 

pela forma de atuação daquela empresa no que respeita aos mupis, recentemente 

instalados em diversos pontos. Alertou, para um caso concreto, sobre uma 

estrutura no início da Ponte Nova, levantando dúvidas quanto à sua adequação e, 

eventual, impacto na segurança rodoviária visto que a mesma se encontra muito 

próxima da faixa de rodagem, o que dá uma sensação de obstáculo na via para os 

condutores, sugerindo a avaliação mais cuidada pelos serviços técnicos. ------------  

 ------- Quanto ao muro de Gatão, assinalou a existência de reclamações devido à 

acumulação de terra, que provoca poeiras e transtornos, questionando a 

possibilidade de intervenção com maior brevidade, salvaguardando sempre as 

condições de segurança.------------------------------------------------------------------ 

 ------- Por fim, solicitou um ponto de situação sobre o processo que envolve o 

Município, o Amarante Futebol Clube e a família do engenheiro António Mota, 

nomeadamente quanto à eventual constituição de uma SAD, questionando o estado 

do processo. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------- No uso da palavra, o Senhor Vereador Lino Macedo começou por solicitar um 

ponto de situação relativamente ao viaduto da obra do Nó do Salto, referindo que a 

obra se encontra parada. ----------------------------------------------------------------  
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 ------- Questionou também sobre o ponto de situação do parque de estacionamento 

de Santa Luzia. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------- Felicitou ainda a iniciativa “Desconstruir o Autismo”, considerando-a muito 

positiva e solicitou informações sobre os resultados e o impacto previsto junto das 

pessoas com autismo e das respetivas famílias, bem como a necessidade de dar 

continuidade a medidas complementares a esta iniciativa. ----------------------------  

 ------- Questionou igualmente a situação do parque de estacionamento da estação 

de Vila Meã, referindo que o mesmo continua encerrado, mantendo-se sem 

bilheteira, existindo já diversos constrangimentos reportados pelos utentes, 

incluindo contactos do chefe daquela estação, que sugeriu a intervenção do 

Município através de comunicação formal junto a IP para resolução do problema. --  

 ------- Por fim, referiu as obras em curso no muro do infantário, sugerindo que 

poderia ser avaliada a possibilidade de aproveitamento da intervenção para 

alargamento do espaço na zona traseira para construção de um recreio, que 

atualmente se encontra atualmente condicionado, limitando o espaço disponível 

para as crianças brincarem. -------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que, relativamente às 

questões colocadas sobre a empresa de publicidade, os locais de instalação dos 

equipamentos são definidos através de caderno de encargos, estando sujeitos a 

prévia aprovação por parte dos serviços municipais. Informou que se encontra 

agendada uma reunião para análise de situações pontuais em que esse 

procedimento poderá não ter sido integralmente cumprido, não dispondo, contudo, 

de informação específica relativamente ao equipamento em causa. Acrescentou que 

a proximidade à faixa de rodagem pode suscitar dúvidas, embora a instalação 

destes equipamentos tenha de compatibilizar-se com requisitos de acessibilidade, 

garantindo a circulação de pessoas com mobilidade reduzida e a manutenção do 

passeio desobstruído. Referiu ainda que, o concurso contempla um conjunto de 

pressupostos, incluindo locais previamente definidos e outros sujeitos a autorização 

prévia para instalação de novas estruturas. --------------------------------------------  

 ------- No que concerne ao muro de Gatão, informou que o processo se encontra 

em fase final de preparação para lançamento de concurso, com caráter prioritário, 

para as intervenções em Gatão, Lomba e Lufrei, prevendo-se que, a curto prazo, as 

respetivas obras possam ser executadas. ----------------------------------------------  

 ------- Relativamente ao Amarante Futebol Clube e a família do engenheiro António 

Mota, disse que foi apresentado um masterplan que consubstancia as intenções e o 

compromisso daquela família para com o clube e o município. As condições 

propostas foram analisadas pela direção do clube, que apresentou uma 
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contraproposta, a qual não foi aceite pela família. Esclareceu que um dos pontos 

centrais do processo se prende com a estrutura acionista da sociedade desportiva a 

constituir, prevendo a proposta inicial que a família Mota detivesse 75% do capital 

e o clube 25%. Para além disso, estavam contemplados compromissos de 

investimento, designadamente a realização de obras no recinto desportivo, 

estimadas em cerca de 1.000.000€, por forma a garantir condições de utilização 

em caso de subida de divisão, bem como um investimento global de 5.000.000€ ao 

longo de uma década. O masterplan incluía ainda a construção de dois novos 

campos de futebol, um centro de estágio e uma nova bancada. Referiu ainda que, 

em reunião entre as partes, foi admitida a possibilidade de abertura do capital a 

novos investidores, o que suscitou reservas, quanto à eventual perda de controlo 

do clube. Questionada sobre a possibilidade de assegurar a manutenção da maioria 

dentro da participação da família, foi indicado que tal hipótese não tinha sido 

considerada, embora não constituísse impedimento ao negócio. Acrescentou que, 

não obstante estes aspetos, outras condições contribuíram para inviabilizar o 

acordo, tendo a direção do clube reafirmado como posição inultrapassável a 

necessidade de deter uma participação maioritária, nunca inferior a 51%, 

garantindo o controlo da sociedade. Foram igualmente identificadas divergências 

noutros domínios, designadamente na coordenação das camadas jovens. Neste 

contexto, indicou que, em caso de subida de divisão, a solução mais provável será 

a constituição de uma SDUQ, integralmente detida pelo clube, solução que acarreta 

maiores exigências ao nível da gestão e do esforço financeiro. Referiu que o 

orçamento atual da equipa sénior ronda os 500.000€, estimando-se que, nesse 

cenário, venha a ser necessário um orçamento mínimo entre 1.500.000€ e 

2.000.000€. Salientou ainda a necessidade de intervenções ao nível das 

infraestruturas, algumas das quais poderão ser faseadas, mas que implicam 

investimentos significativos, colocando-se a hipótese de articulação com o Município 

para apoio nessas matérias. Concluiu que, face às circunstâncias expostas, a 

probabilidade de concretização de um acordo com a família do engenheiro António 

Manuel Mota é, neste momento, muito reduzida, não tendo o eventual 

envolvimento do Município constituído fator determinante para o desfecho do 

processo, pese embora a autarquia já assegure apoios financeiros e logísticos ao 

clube, designadamente no âmbito da formação, manutenção de infraestruturas e 

custos operacionais em diversas áreas. -------------------------------------------------  

 ------- Em resposta às questões colocadas pelo Senhor Vereador Lino Macedo, 

informou que a obra do viaduto se encontra, neste momento, suspensa, na 

sequência de constrangimentos de natureza geológica identificados, na zona 
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compreendida entre as bombas de combustível e a Fábrica das Artes, onde se 

verificou a predominância de terreno rochoso, impondo a necessidade de definição 

de uma nova solução de engenharia. Mais informou que, já foi realizada uma 

reunião com a equipa projetista, da qual resultaram duas soluções técnicas 

possíveis, ambas exequíveis, sendo uma delas considerada mais favorável e 

merecedora da preferência técnica. Contudo, a sua concretização depende ainda de 

validação por parte das entidades competentes, designadamente a APA e a CCDR-

N, encontrando-se já agendada uma reunião com esta última, a qual será 

determinante para a decisão final. Não obstante a suspensão, referiu que a obra 

deverá ser retomada a curto prazo, existindo a possibilidade de decorrerem outros 

trabalhos complementares. Ainda assim, a empresa adjudicatária optou por não 

avançar com determinadas fases da empreitada, como por exemplo, a aplicação de 

pavimentos, enquanto não for aprovada a solução técnica definitiva, por forma a 

evitar fazer alguns trabalhos de forma faseada e para otimizar custos. --------------  

 ------- Relativamente ao parque de estacionamento de Santa Luzia, referiu que foi 

realizada reunião com o gabinete de projetos responsável, tendo sido identificadas 

diversas necessidades de intervenção, com particular incidência na rede de 

incêndio, a qual apresenta insuficiências e nunca chegou a estar plenamente 

operacional, em virtude de o equipamento não ter entrado efetivamente em 

funcionamento. Acrescentou que será necessário proceder a um conjunto de obras 

para garantir as condições adequadas de utilização, encontrando-se ainda em 

análise a estratégia a adotar quanto à sua abertura ao público, se deverá ocorrer 

antes ou após a realização das intervenções previstas para a envolvente de Santa 

Luzia. Por fim, referiu que se encontra definido como objetivo a conclusão das 

intervenções até ao final do ano, perspetivando-se, para o próximo ano, o 

lançamento de uma intervenção mais abrangente na zona de Santa Luzia, 

idealmente em articulação com a conclusão do viaduto do Salto, de modo a 

assegurar que o parque de estacionamento se encontre plenamente operacional e 

ao serviço da população.-----------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal mencionou que, relativamente à 

iniciativa “Desconstruir o Autismo”, o impacto destas ações desenvolvidas poderá 

não ser imediato, porque os seus resultados necessariamente graduais. Não 

obstante, destacou como muito significativa a elevada adesão verificada, com a 

participação de cerca de quatrocentos pessoas no evento, incluindo representantes 

de diversas entidades e participantes provenientes de outros territórios, o que 

evidencia um interesse crescente por esta temática. Sublinhou que o autismo 

constitui uma realidade complexa e exigente, colocando desafios significativos às 
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famílias, particularmente ao nível da resposta existente, dificuldades essas que se 

intensificam em períodos não letivos e, de forma mais acentuada, após a conclusão 

do ensino secundário, momento em que escasseiam respostas estruturadas. 

Salientou, contudo, a importância da partilha de conhecimento proporcionada pela 

iniciativa, com a participação de especialistas, permitindo refletir sobre novas 

soluções e melhorar procedimentos. Referiu ainda que, ao nível local, já existem 

respostas relevantes, nomeadamente programas de ocupação de tempos livres, 

cujo aumento de procura evidencia simultaneamente o seu sucesso e a necessidade 

de reforço de meios humanos e técnicos. Destacou igualmente o contributo de 

iniciativas regionais, em particular do Centro NODUS, vocacionado para a 

intervenção precoce junto de crianças até aos quatro anos, em articulação com 

entidades da área da saúde e apoio social, prestando acompanhamento 

multidisciplinar e apoio às famílias. Concluiu, sublinhando que estas iniciativas 

contribuem para a divulgação de boas práticas e para o reforço de uma abordagem 

integrada, assente no envolvimento de toda a sociedade, sendo essencial promover 

a sensibilização, a adaptação de estruturas e a inclusão, com vista à construção de 

uma comunidade mais participativa, consciente e inclusiva. --------------------------  

 ------- Relativamente ao parque de estacionamento da estação de Vila Meã, disse 

que não se compreende o motivo para o não funcionamento do equipamento 

automático de venda de bilhetes automático, devendo a máquina ser objeto de 

verificação e resolução, por parte da entidade responsável. ---------------------------  

 ------- No que concerne ao muro do infantário, assinalou a necessidade de 

acompanhamento da situação, referindo que a intervenção se encontra em fase de 

conclusão, importando, ainda assim, avaliar a possibilidade de compatibilizar 

soluções adequadas às necessidades identificadas.  -----------------------------------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente agradeceu o reconhecimento manifestado relativo 

à iniciativa “Desconstruir o Autismo” e destacou o sucesso do evento. Referiu que a 

iniciativa contou com a participação de dezasseis municípios, assumindo-se como 

uma abordagem inovadora e de âmbito supramunicipal. Salientou que o objetivo 

passou por promover uma reflexão alargada, evitando a concentração de 

responsabilidades apenas nos setores da educação e da saúde, e incentivando o 

envolvimento de toda a comunidade. Destacou ainda a importância de sensibilizar 

para o facto de muitas respostas surgirem da própria sociedade civil, reforçando a 

necessidade de mobilização coletiva. Referiu que a experiência permitiu confirmar a 

relevância de respostas já existentes, como o clube de férias, bem como a 

adequação das metodologias adotadas, apontando, contudo, para a necessidade de 

reforço da capacitação dos profissionais, área na qual informou estarem já a ser 
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desenvolvidos esforços. Acrescentou que foi igualmente debatida a pertinência de 

modelos de acompanhamento individualizado, reconhecendo que a sua aplicação 

deverá ser avaliada caso a caso. Concluiu reiterando o agradecimento pelo 

reconhecimento e salientando que o principal objetivo da iniciativa é assegurar a 

continuidade do trabalho desenvolvido, promovendo efeitos concretos na 

comunidade para além do evento realizado. -------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que constitui um desafio 

significativo para os estabelecimentos de ensino a capacitação dos recursos 

humanos para o acompanhamento de crianças com este diagnóstico, sublinhando 

que, apesar da boa vontade dos assistentes operacionais, estes manifestam 

dificuldades na resposta adequada a estas situações, evidenciando a necessidade 

de reforço da formação e preparação das equipas. ------------------------------------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente acrescentou que os quarenta e cinco casos 

identificados correspondem apenas às situações formalmente sinalizadas, existindo 

ainda outros em processo de diagnóstico que, embora não formalmente 

contabilizados, já beneficiam de medidas de apoio por apresentarem características 

enquadráveis. Mais referiu que, em consequência, o número real de situações será 

necessariamente superior ao atualmente registado. -----------------------------------  

 ------- O Senhor Vereador Américo Paulo interveio, referindo-se ao clube de férias 

dirigido a crianças com perturbações do espetro do autismo, manifestando a sua 

opinião de que iniciativas desta natureza poderão representar uma forma de 

segregação, defendendo que as intervenções devem, sempre que possível, 

privilegiar a integração. Sublinhou que, na sua perspetiva, o acompanhamento 

destas crianças deve ser assegurado em contextos inclusivos, evitando a criação de 

respostas exclusivamente direcionadas a este público específico, reforçando que 

esta é a posição que tem vindo a defender em diversos contactos e reflexões sobre 

a matéria. Acrescentou ainda que o diagnóstico destas situações constitui 

frequentemente um processo difícil para as famílias, referindo que, em muitos 

casos, existe inicialmente alguma resistência ou dificuldade em aceitar o 

diagnóstico, o que, no seu entender, representa um dos principais desafios a 

ultrapassar. Defendeu, por fim, a necessidade de reforçar o trabalho de sinalização 

e acompanhamento, para além dos dados fornecidos pelas escolas ou unidades de 

saúde, entendendo que deve existir um esforço adicional de identificação e 

intervenção mais abrangente. -----------------------------------------------------------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente referiu que tal posição poderá resultar de um 

conhecimento incompleto do respetivo funcionamento do clube de férias. Esclareceu 

que, no âmbito deste projeto, reuniu conjuntamente com a equipa técnica todos os 
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encarregados de educação, tendo sido apresentadas duas alternativas: por um 

lado, a manutenção do clube de férias num modelo reforçado, com o aumento do 

número de auxiliares e a integração de profissionais especializados, incluindo 

terapeutas; por outro, a integração das crianças em ATL de referência, com a 

capacitação de um colaborador especificamente afeto ao acompanhamento das 

mesmas. Referiu que estas duas soluções foram apresentadas numa lógica de 

inclusão e adequação às necessidades identificadas, sublinhando que importa 

considerar a realidade social existente, designadamente as dificuldades de 

aceitação ainda sentidas por algumas famílias e pela comunidade em geral, 

entendendo que se trata de um processo evolutivo. Acrescentou que não encara 

estas respostas como formas de exclusão, mas sim como mecanismos de 

preparação e capacitação, tanto das crianças e jovens como dos profissionais 

envolvidos, de forma a assegurar um acompanhamento mais adequado. Concluiu 

reiterando que, na sua perspetiva, o conceito de exclusão não se aplica ao modelo 

do clube de férias em implementação, o qual visa precisamente assegurar 

respostas ajustadas à população em causa.  -------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal interveio, referindo que, 

relativamente à questão em análise, importa enquadrar o tema com rigor, 

sublinhando que, em determinadas situações, é necessário distinguir entre 

diferentes níveis de necessidade das crianças. Acrescentou que existem casos em 

que as crianças necessitam de acompanhamento permanente por assistentes ou 

técnicos especializados, reconhecendo que, nesta matéria, não possui uma posição 

pessoal definitiva quanto ao modelo de integração ou de resposta segregada, 

salientando que existem realidades distintas que exigem abordagens diferenciadas. 

Referiu como exemplo a existência de uma escola em Baião destinada a crianças 

com este tipo de diagnóstico, criada com base em critérios técnicos e decisão do 

governo central, bem como o paralelismo com outras estruturas especializadas 

existentes noutros contextos, como escolas para pessoas com deficiência visual. 

Sublinhou que existem crianças com níveis de autonomia muito distintos, sendo 

que algumas podem integrar contextos educativos ou de atividades com outras 

crianças, enquanto outras, devido à gravidade das suas limitações, necessitam de 

respostas altamente especializadas e acompanhamento técnico permanente. 

Referiu ainda que o modelo implementado no clube de férias implica um 

investimento significativo, substancialmente superior ao das respostas 

convencionais, precisamente por envolver recursos humanos especializados e 

adaptação das condições de acompanhamento, não se tratando de uma opção 

arbitrária, mas sim baseada em critérios técnicos e na realidade concreta das 
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necessidades identificadas. Acrescentou que a criação do clube de férias resulta de 

um processo evolutivo iniciado em 2023, na sequência de contactos com 

encarregados de educação, tendo-se verificado uma crescente adesão desde então, 

passando de cerca de seis crianças inicialmente, para quarenta e cinco, 

evidenciando claramente a relevância e a necessidade desta resposta. Concluiu 

referindo que o objetivo do município tem sido o de dar resposta a uma realidade 

anteriormente inexistente, procurando assegurar condições adequadas de 

acompanhamento, adaptadas às diferentes necessidades das crianças e jovens 

envolvidos. -------------------------------------------------------------------------------  

 ------- II – PERÍODO DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 108/2026 – Documentos 

de prestação de contas do ano de 2025 – (Registo n.º 3151/2026/04/16). -----  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal agradeceu pela presença do 

Senhor Dr. Paulo Anjos, em representação da empresa auditora “Anjos e 

Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas”, bem como da Senhora 

Chefe da Divisão Financeira, Paula Rute, disponíveis para prestarem os 

esclarecimentos que venham a ser solicitados.-----------------------------------------    

 ------- O Senhor Dr. Paulo Anjos começou por felicitar o Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, fazendo, de seguida, um breve resumo do relatório que fora 

disponibilizado com os documentos de suporte a este ponto. Acrescentou que os 

serviços do Município de Amarante têm, historicamente, evidenciado um 

desempenho consistente e positivo no âmbito do reporte financeiro, situação que se 

manteve no exercício de 2025. Destacou que, com a entrada em funções da 

Senhora Chefe da Divisão Financeira, Paula Rute, o trabalho desenvolvido decorreu 

de forma muito bem, contribuindo para a manutenção de elevados padrões de 

qualidade e rigor técnico. Mencionou que, no decurso da atividade de auditoria 

externa, são regularmente formuladas recomendações, verificando-se uma 

adequada recetividade por parte dos serviços municipais, nomeadamente no que 

respeita às recomendações apresentadas no exercício de 2024, as quais têm vindo 

a ser acolhidas e implementadas. Salientou que as matérias relacionadas com 

contas públicas e respetivo reporte apresentam, por natureza, um elevado grau de 

complexidade técnica. Não obstante, o Município tem demonstrado capacidade para 

assegurar uma resposta eficaz e tecnicamente qualificada, o que constitui um fator 

de confiança para a emissão da opinião do auditor externo. Por fim, expressou o 

agradecimento pela oportunidade de apresentação do trabalho desenvolvido, 

ficando manifestada a disponibilidade para prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais que venham a ser considerados necessários. -------------------------------  
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 ------- Os Senhores Vereadores do Partido Socialista abstiveram-se na votação, nos 

termos e de acordo com os fundamentos constantes da declaração de voto, que a 

seguir se transcreve: --------------------------------------------------------------------  

 ------- “Declaração de voto --------------------------------------------------------------  

 ------- Os Vereadores do Partido Socialista tomaram conhecimento dos documentos 

de prestação de contas relativos ao exercício de 2025, disponibilizados em formato 

digital e constituídos por mais de duas mil páginas. -----------------------------------  

 ------- Sem apoio técnico especializado e não exercendo funções em regime de 

permanência, o prazo disponível revelou-se manifestamente limitado para uma 

análise aprofundada. Acresce que a densidade técnica e a linguagem utilizada 

dificultam não só a análise por parte da oposição, mas também a sua compreensão 

pelos munícipes, limitando a transparência e o escrutínio público. --------------------  

 ------- A prestação de contas apresentada reflete a execução das opções políticas 

vertidas no orçamento aprovado pela maioria PSD/CDS — opções que, recorde-se, 

não mereceram o voto favorável dos eleitos do Partido Socialista. -------------------  

 ------- Assim, estas contas traduzem de forma clara as prioridades políticas da 

atual coligação. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------- Não obstante as divergências, os Vereadores do Partido Socialista 

mantiveram, ao longo do mandato, uma postura construtiva e orientada pelo 

interesse do concelho de Amarante. ----------------------------------------------------  

 ------- Da análise efetuada resultam, contudo, um conjunto de preocupações 

relevantes. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Desde logo, regista-se uma execução da despesa de capital que continua 

aquém do desejável, o que pode comprometer a concretização de investimentos 

estruturantes para o desenvolvimento do concelho. -----------------------------------  

 ------- Por outro lado, verifica-se uma forte dependência de financiamento externo, 

designadamente através do PRR e do Portugal 2030, não sendo claro em que 

medida o Município conseguiria manter uma dinâmica de investimento sustentado 

na ausência desses instrumentos. -------------------------------------------------------  

 ------- Acresce a ausência de uma desagregação clara da informação, 

nomeadamente ao nível da execução do investimento por áreas de intervenção e 

por freguesia, bem como a inexistência de indicadores que permitam avaliar o 

impacto efetivo das políticas públicas. --------------------------------------------------  

 ------- Mais do que quantificar a execução financeira, importa compreender o 

impacto real das decisões na vida dos amarantinos. -----------------------------------  

 ------- O orçamento para 2025, no valor de 103,6 milhões de euros, foi 

apresentado como o maior de sempre da Câmara Municipal de Amarante. No 
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entanto, a receita efetivamente cobrada ficou pelos cerca de 77,6 milhões de euros, 

evidenciando um desvio na ordem dos 26 milhões de euros face à previsão inicial. -  

 ------- A taxa de execução da receita, anunciada como 99,66%, só foi possível 

devido às sucessivas alterações orçamentais ao longo do ano, que ajustaram a 

previsão à realidade. ---------------------------------------------------------------------  

 ------- Estes dados levantam sérias dúvidas sobre o rigor da estimativa inicial, 

sugerindo que o orçamento foi sobrestimado, criando uma perceção inflacionada da 

capacidade financeira do município.  ----------------------------------------------------  

A despesa total ascendeu a 61.575.841,67 euros, dos quais 39.815.385,16 euros 

correspondem a despesa corrente e 21.760.456,51 euros a despesa de capital, 

evidenciando o peso significativo dos encargos de funcionamento e a consequente 

limitação da capacidade de investimento. ----------------------------------------------  

 ------- Os encargos com pessoal atingiram cerca de 17,4 milhões de euros, 

representando aproximadamente 28% da despesa total, o que reforça a 

necessidade de uma gestão criteriosa e sustentável da estrutura municipal. --------  

 ------- Entende-se que as contas apresentadas não traduzem uma visão 

suficientemente ambiciosa nem uma estratégia de investimento clara, consistente e 

orientada para resultados. ---------------------------------------------------------------  

 ------- Regista-se ainda o recurso a programas do IEFP, nomeadamente o Contrato 

Emprego-Inserção, que originou uma receita de 132.259,24€. -----------------------  

 ------- Nestes termos, os Vereadores do Partido Socialista abstêm-se na votação, 

por considerarem que persistem fragilidades ao nível da execução, da definição de 

prioridades e do impacto efetivo das políticas públicas no território e na vida das 

pessoas.” ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal tomou a palavra e começou por 

responder à referência anteriormente feita relativamente a uma alegada fragilidade 

ao nível da execução e das condições de vida da população. Referiu que tal 

perceção não corresponde ao que foi refletido em outubro do ano transato durante 

o ato eleitoral, salientando que essa evidência foi clara e expressiva, tendo as 

pessoas manifestado a sua posição de forma inequívoca. Acrescentou ainda que o 

escrutínio público referido ocorreu recentemente e foi plenamente exercido. 

Prosseguiu, destacando como ponto relevante a preocupação do executivo com a 

capacidade de apresentar candidaturas e, sobretudo, de garantir a sua aprovação. 

Nesse âmbito, sublinhou que, no domínio da habitação, o município foi o que 

apresentou o maior número de candidaturas na região do Tâmega e Sousa, sendo 

igualmente o que obteve maior número de aprovações, representando cerca de 

33% do total das candidaturas aprovadas entre os onze municípios da região. 
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Considerou que este resultado demonstra a boa capacidade do município nesta 

matéria. Referiu ainda que, eventuais ajustamentos nos níveis de execução 

decorrem, em grande medida, desta dinâmica, uma vez que estão associados a 

investimentos dependentes de receitas de capital provenientes de candidaturas, 

cujo processo de aprovação e formalização condiciona o início da execução. A título 

exemplificativo, mencionou intervenções como a Escola da Torreira (no valor de 

cerca de 2.500.000€), o Jardim de Infância de Real, a requalificação da estação da 

CP (superior a 3.000.000€) e o viaduto do Salto, entre outras. Esclareceu que, não 

obstante eventuais atrasos na aprovação das candidaturas, todas estas obras se 

encontram atualmente em execução e a decorrer dentro da normalidade. 

Sublinhou, assim, que quaisquer diferenças nos níveis de execução não resultam de 

incapacidade, mas sim dos constrangimentos inerentes aos processos de 

financiamento, devendo antes ser valorizada a capacidade do município na 

captação de fundos e concretização de investimento.  ---------------------------------  

 ------- No que respeita às receitas próprias, referiu que, apesar do aumento da 

receita, não se verificou agravamento da carga fiscal. Pelo contrário, foram 

reduzidas diversas taxas, nomeadamente no licenciamento, com reduções que, em 

alguns casos, rondaram os 50%, em particular na construção de edifícios 

multifamiliares. Acrescentou que a taxa de IMI se mantém numa das mais baixas 

possíveis, conforme prática do município, registando-se, ainda assim, um aumento 

da receita, o que considerou ser demonstrativo do dinamismo da economia local. --  

 ------- Relativamente às restantes fontes de financiamento, designadamente o PRR 

e o Portugal 2030, salientou que estes instrumentos permitem elevar 

significativamente o nível de investimento municipal. Indicou que, na ausência 

destes fundos, o orçamento municipal se situaria em valores próximos dos 

60.000.000€, sendo os montantes mais elevados atualmente apresentados - na 

ordem dos 100.000.000€ a 120.000.000€ - resultado direto da capacidade de 

captação de fundos comunitários. Referiu ainda que a evolução dos últimos doze 

anos evidencia um crescimento significativo, associado a esta estratégia.  ----------  

 ------- Por fim, relativamente à questão da informação disponibilizada, assinalou 

existir uma aparente contradição entre a referência à extensão dos relatórios, com 

cerca de 2.000 páginas, e a alegada falta de informação desagregada. Esclareceu 

que a informação relativa aos investimentos nas freguesias é regularmente 

disponibilizada, quer nas reuniões de Câmara, quer através dos instrumentos 

formais, incluindo os protocolos submetidos aos órgãos competentes. ---------------  

 ------- Relativamente à questão dos recursos humanos, referiu que a despesa se 

situa em cerca de 28%, salientando alguma contradição nas críticas apresentadas, 
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uma vez que, por um lado, é apontada a necessidade de mais recursos humanos e, 

por outro, se afirma que o número existente já é suficiente. Quanto à referência a 

candidaturas ao IEFP, no montante aproximado de 130.000€, considerou tratar-se 

de um valor residual face a um orçamento com execução na ordem dos 

80.000.000€. Acrescentou que, nestes casos, existe correspondência entre receita 

e despesa, sendo o impacto orçamental nulo. Ainda assim, destacou que estas 

medidas permitem colmatar necessidades existentes. Referiu que, idealmente, o 

município deveria dispor de recursos próprios suficientes, sem depender deste tipo 

de instrumentos. No entanto, reconheceu que estas iniciativas representam 

também uma oportunidade para as pessoas abrangidas, contribuindo para a sua 

integração e criando alguma expectativa positiva. Concluiu, neste ponto, que não 

compreende a relevância atribuída a esta questão no contexto da análise em 

discussão. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Relativamente ao trabalho desenvolvido em colaboração com empresa 

auditora “Anjos e Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas”, e com 

os técnicos da Divisão Financeira, expressou o seu agradecimento pelo trabalho 

apresentado e pela confiança demonstrada na equipa, sublinhando os resultados 

alcançados. Deixou ainda uma palavra de reconhecimento à Senhora Chefe da 

Divisão Financeira, Paula Rute, referindo que tinha plena confiança aquando da sua 

designação para as funções que atualmente desempenha, manifestando a 

convicção de que, no futuro, o município continuará a manter e a elevar os níveis 

de qualidade na prestação de contas. ---------------------------------------------------  

 ------- No uso da palavra, o Senhor Vereador Américo Paulo solicitou ao Senhor 

Presidente que se mantivesse focado na questão em análise, esclarecendo que a 

sua preocupação não se prende com a utilização de fundos comunitários, mas sim 

com a execução da receita e da despesa sem esse recurso. Referiu que a sua 

posição se encontra expressa na declaração de voto apresentada, destacando que é 

esse o ponto central da sua intervenção. Procedeu ainda a uma correção, indicando 

que houve aumento de taxas, nomeadamente nos resíduos sólidos urbanos. 

Concluiu reiterando que a principal preocupação reside no equilíbrio e 

sustentabilidade financeira do Município. -----------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que, ao referir as 

taxas, se reportava concretamente ao IMT, ao IMI e outras mencionadas, 

reconhecendo igualmente o aumento da taxa de resíduos sólidos urbanos. Referiu 

que, sem o recurso a fundos comunitários, o Município não teria capacidade 

orçamental para concretizar, no mesmo prazo, o conjunto de investimentos em 

curso, sendo necessário reajustar ou fasear a sua execução. Sublinhou que a 
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existência desses fundos deve ser aproveitada para acelerar a concretização dos 

investimentos, como os atualmente em curso, designadamente na requalificação da 

CP, construção do viaduto do Nó do Salto e intervenções em estabelecimentos 

escolares, salientando que, na sua ausência, tais investimentos teriam de ser 

realizados num horizonte temporal mais alargado. ------------------------------------  

 ------- O Senhor Vereador Américo Paulo reforçou que a sua preocupação se prende 

com o peso da despesa com recursos humanos face à receita do Município. ---------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal questionou se a despesa com 

pessoal, situada em cerca de 28% da receita, se encontra acima, abaixo ou em 

linha com a média, defendendo que essa avaliação é determinante para aferir se a 

mesma é, ou não, preocupante. Referiu não ter dúvidas de que o Município não se 

encontra acima da média neste indicador. Sublinhou ainda que têm sido adotadas 

medidas de otimização e valorização dos recursos humanos, manifestando-se 

confortável quanto à evolução do número de trabalhadores e à gestão efetuada. 

Abordou igualmente a dependência dos fundos comunitários, referindo que, embora 

ainda venham a existir novos quadros de financiamento, as organizações devem 

preparar-se para uma realidade com menor apoio externo. Alertou que, sem esses 

fundos, poderá ser difícil assegurar receitas suficientes para sustentar serviços 

essenciais. Concluiu salientando a importância das receitas próprias, defendendo 

uma gestão prudente das mesmas, especialmente face a propostas que impliquem 

a sua redução, por constituírem o principal suporte da sustentabilidade financeira 

do Município. -----------------------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Vereador Américo Paulo referiu que não acrescentaria muito mais 

à discussão, sublinhando que as afirmações finais do Senhor Presidente vão ao 

encontro da sua posição, nomeadamente quanto à necessidade de adaptação das 

entidades. Salientou que a sua intervenção visa contribuir com propostas e críticas 

construtivas, independentemente de serem ou não acolhidas pelo Executivo, 

reconhecendo a legitimidade da maioria para decidir. Relativamente à taxa de 

resíduos sólidos urbanos, esclareceu que a proposta apresentada pelo seu partido 

visava apoiar as famílias, mantendo, simultaneamente, o equilíbrio financeiro. 

Explicou que tal seria possível através de uma aposta na recolha seletiva, reduzindo 

a quantidade de resíduos enviados para aterro e, consequentemente, os custos 

associados, permitindo assim criar margem para a diminuição da taxa. Concluiu 

referindo que a proposta assentava numa lógica de responsabilidade financeira e 

ambiental, ainda que não tenha sido acolhida. -----------------------------------------  

 ------- Em resposta, o Senhor Presidente da Câmara Municipal considerou que a 

proposta relativa à taxa de resíduos sólidos urbanos deveria ter sido estruturada de 
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forma diferente, defendendo que a redução da taxa deveria ocorrer de forma 

gradual e apenas após a implementação e consolidação das políticas de incentivo à 

recolha seletiva. Reconheceu concordar com o princípio subjacente à proposta, mas 

salientou que este tipo de políticas produz resultados a médio e longo prazo, pelo 

que uma redução imediata da taxa poderia não assegurar os efeitos financeiros 

pretendidos. Concluiu referindo que tais medidas exigem tempo para gerar impacto 

efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Vereador Américo Paulo referiu que o compromisso assumido pelo 

seu partido se reportava ao mandato. --------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que, ao longo dos anos, 

têm sido desenvolvidos esforços na área da recolha seletiva, indicando, a título de 

exemplo, a recente colocação de novos ecopontos no concelho, com o objetivo de 

incentivar a separação de resíduos e aproximar estas infraestruturas da população. 

Acrescentou que a gestão de biorresíduos constitui igualmente um desafio, inserido 

num contexto em que a sociedade apresenta níveis de consumo mais elevados, o 

que origina um aumento da produção de resíduos. Salientou, por isso, que se trata 

de uma matéria que exige sensibilização contínua e cujos resultados se concretizam 

de forma gradual. ------------------------------------------------------------------------  

 ------- Atentas as informações técnicas da DF, de 16 de abril de 2026, que se dão 

por integralmente reproduzidas para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal 

deliberou, por maioria, submeter para a apreciação e aprovação por parte da 

Assembleia Municipal os documentos finais de prestação de contas do ano de 2025 

e que, da mesma deliberação, constem os elementos identificados no ponto B da 

informação da DF, que se encontra em anexo ao processo, a aprovação do 

Relatório de Gestão e Contas do ano de 2025, bem ainda que se aprecie o 

inventário dos bens, direitos e obrigações do Município, tudo em conformidade com 

o estabelecido no ponto 4.1 da Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas, e 

ainda de acordo com os seguintes elementos que daqueles documentos resultam: -  

Balanço -----------------------------------------------------------------------------------   

Total do ativo: 189.037.560,41 € -------------------------------------------------------  

Total património líquido/capital próprio/fundo social: 155.078.394,72 € -------------  

Total passivo: 33.959.165,69 € ---------------------------------------------------------  

Demonstração de Resultados (DR) ------------------------------------------------------  

Total de Rendimentos: 54.627.607,42 € ------------------------------------------------  

Total de Gastos: 51.656.171,62 € ------------------------------------------------------  

Resultado Líquido: 2.971.435,80 € -----------------------------------------------------  

Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC) -----------------------------------------------  
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Total de Recebimentos: 66.420.408,55 € ----------------------------------------------  

Total de Pagamentos: 61.575.841,67 € ------------------------------------------------  

Desempenho orçamental (DDO)---------------------------------------------------------  

Total de Recebimentos: 66.420.408,55 € ----------------------------------------------   

Total de Pagamentos: 61.575.841,67 € ------------------------------------------------   

Saldos iniciais e finais do desempenho orçamental ------------------------------------  

Saldo inicial de operações orçamentais: 11.139.735,18 € -----------------------------   

Saldo final de operações orçamentais: 15.984.302,06 € ------------------------------   

Saldo inicial de operações de tesouraria: 1.938.154,04 € -----------------------------  

Saldo final de operações de tesouraria: 2.233.882,45 € -------------------------------  

Aprovar a aplicação do resultado líquido do exercício positivo (2.971.435,80€) do 

ano de 2025, 95% em resultados transitados (2.822.864,01€) e 5% em reservas 

legais (148.571,79€). --------------------------------------------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO - Deliberação n.º 109/2026 – Festas do 

Junho | 2026 – Isenção do pagamento de taxas administrativas – Proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal - (Registo n.º 

3113/2026/04/15). ----------------------------------------------------------------------   

 ---------------------------------------------- “I -------------------------------------------  

Nos próximos dias 5, 6 e 7 de junho celebra-se mais uma edição das “Festas do 

Junho”. Como habitual, trata-se de um evento com início, pelo menos, duas 

semanas antes do fim-de-semana que as encerra, que implica um fluxo anormal de 

visitantes. As referidas festas, pela sua importância e dimensão, envolvem 

manifestações do foro cultural, etnográfico, religioso e gastronómico, assumindo 

particular importância no contexto da economia local, bem como na projeção 

regional e nacional de Amarante. Muitos Municípios têm aproveitado as festas da 

cidade como uma espécie de mostruário da sua cultura, investindo, também, nas 

manifestações daquilo que é distintivo, tornando as festas apelativas para que, 

também, possam potenciar a economia local. Também assim se prossegue a 

atribuição dos Municípios no domínio da promoção e desenvolvimento dos seus 

territórios [al. m), n.º 3, artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12/9], pelo 

que ----------------------------------------------------------------------------------------   

 ---------------------------------------------- II -------------------------------------------  

 ------- Com efeito, em Amarante, predomina o setor terciário onde se destaca o 

comércio tradicional, a que o Município pode apoiar por via de instrumento de 

fiscalidade, mais concretamente por intermédio das isenções, cujo desagravamento 

ora se impõe. -----------------------------------------------------------------------------  
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 ------- Com efeito, um dos aspetos a ter em conta prende-se com as taxas devidas 

pela ocupação/utilização do espaço público e, imbricado nas festividades, pelo 

licenciamento de ruído, as quais acabam por onerar os operadores económicos. Por 

outro lado, a beleza intrínseca do concelho, e em particular da cidade na sua zona 

histórica, pode beneficiar do prolongamento dos estabelecimentos comerciais, com 

a instalação de equipamentos para exposição, no espaço público, com a finalidade 

de interagir com os visitantes, podendo ser um sinal potenciador para aumento, 

ainda que temporário, da atividade económica. ----------------------------------------  

 -------------------------------------------- III --------------------------------------------  

 ------- Para além do comércio local temos também a atividade de comércio, e de 

restauração e de bebidas de carácter não sedentário, a cuja atividade económica 

não podemos ficar indiferentes, na medida em que face ao elevado número de 

visitantes que se espera ter na cidade durante a realização das festividades, o leque 

variado de escolha também é importante. A Tabela de Taxas do Município de 

Amarante já previu uma redução em ¼ das taxas administrativas relativas à 

ocupação do espaço público por motivo das Festas do Junho, na medida em que se 

considerou, à data da sua elaboração, que se encontravam num patamar 

desajustado da realidade e que, por essa razão, onerava os sujeitos passivos.  -----  

 ------- Não podemos também deixar de enfatizar o interesse para a economia local, 

devidamente enquadrada na sazonalidade das festas e o seu carácter meramente 

temporário e, justamente por isso, permitimo-nos propor à Câmara que, de 

15.05.2026 a 13.06.2024, a título excecional, se pratique uma desvalorização 

fiscal, com âmbito de incidência subjetiva sobre os seguintes sujeitos passivos: ----  

 ------- a. Comerciantes de restauração e ou de bebidas de carácter não sedentário, 

com sede e domicílio fiscal na cidade de Amarante; -----------------------------------  

 ------- b. Comerciantes de recintos itinerantes (carrosséis, pistas de carros de 

diversão e outros divertimentos mecanizados), com sede e domicílio fiscal na 

cidade de Amarante. ---------------------------------------------------------------------  

 -------------------------------------------- IV --------------------------------------------  

 ------- Ademais, como toda e qualquer contraprestação devida pela utilização do 

espaço público ou remoção de obstáculo jurídico, a ocupação do espaço público e as 

ditas licenças de ruído estão sujeitas ao pagamento de taxas previstas no Código 

Regulamentar do Município de Amarante (2.ª Série do Diário da República n.º 165, 

de 14/02/2022, entretanto alterado e disponível em www.cm-amarante.pt) --------  

 ------- O artigo VII/7.º do novo CRMA prevê o seguinte: ------------------------------  

 ------- “3. Mediante deliberação da Câmara Municipal, a cobrança de taxas de 

ocupação do domínio público e pela emissão de licença especial de ruído poderá ser 

http://www.cm-amarante.pt/
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suspensa/reduzida em locais e períodos determinados, nomeadamente por ocasião 

de eventos ou festividades populares.  -------------------------------------------------  

 ------- 4. Poderá, ainda, haver lugar à isenção ou redução de taxas e preços 

municipais relativamente a eventos de manifesto e relevante interesse municipal, 

mediante deliberação da Câmara Municipal, sob proposta devidamente 

fundamentada do responsável pela respetiva área funcional.” ------------------------  

 ------- Assim, considerando: ------------------------------------------------------------  

 ------- a. Ser justificável e de interesse para o Município; -----------------------------  

 ------- b. Que a atividade terá impacto na economia local; ----------------------------  

 ------- c. Que a atividade terá de igual modo assinalável impacto na projeção e 

valorização da imagem de Amarante no contexto regional e nacional; ---------------  

 ------- d. Que a ocupação do espaço público pode contribuir para um aumento do 

consumo privado e, consequentemente, gerar riqueza; -------------------------------  

 ------- e. Que o comércio tradicional é uma atividade relevante em termos de 

economia local; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------- f. Que as atividades referidas em III têm impacto na economia local; e bem 

assim,  ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- g. Por ter enquadramento, quer no espírito, quer na letra, do antedito artigo 

VII/7.º n.ºs 3 e 4. ------------------------------------------------------------------------  

 -------------------------------------------- V ---------------------------------------------  

 ------- Assim, -----------------------------------------------------------------------------  

 ------- Proponho que a Exma. Câmara, ao reconhecer o interesse referido nas 

alíneas a) a g) antecedentes, delibere: -------------------------------------------------  

 ------- 1. Isentar, no seu todo, do pagamento de taxas devidas pela ocupação do 

domínio público e de licenciamento de recinto itinerante no período compreendido 

entre 15 de maio a 13 de junho de 2026, inclusive, e emissão de licenças de ruído 

no período compreendido entre 5, 6 e 7 de junho de 2026, inclusive, os 

comerciantes e prestadores de serviços com sede e domicílio fiscal na cidade de 

Amarante. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- 2. Reduzir para ¼ as taxas devidas pela ocupação do domínio público 

previstas nos n.ºs 5 e 6 da secção V do Capítulo V quando se destinem a ocupações 

decorrentes das Festas do Junho, no período compreendido entre 15 de maio a 13 

de junho de 2026, inclusive.-------------------------------------------------------------  

 ------- 3. A presente proposta, caso seja aprovada, não dispensa os interessados de 

requererem as licenças especial de ruído, de autorização de instalação e 

licenciamento de recinto itinerante e de ocupação do espaço público. É sempre 

devida a taxa pela emissão de título, nos termos do artigo CRMA. No caso de 
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estabelecimentos de restauração ou bebidas de carácter não sedentário será ainda 

apresentada mera comunicação prévia nos termos do Decreto-Lei n.º 10/2015 de 

16 de janeiro, cuja taxa de apresentação, no valor único de €19,55, será devida. --  

 ------- 4. Para efeitos do disposto do artigo 16.º n.º 2, da Lei n.º 73/2013, de 3/9 e 

artigo VII/7.º CRMA a despesa fiscal encontra-se estimada em € 6.000,00 (seis mil 

euros). ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Paços do Município de Amarante, 15 de abril de 2026. ------------------------  

 --------------------------------- O Presidente da Câmara, ------------------------------  

 --------------------------------- António Jorge Vieira Ricardo”--------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 15 de abril de 2026, nos 

termos ali mencionados, e, assim: ------------------------------------------------------   

 ------- 1) Isentar, no seu todo, do pagamento de taxas devidas pela ocupação do 

domínio público e de licenciamento de recinto itinerante no período compreendido 

entre 15 de maio a 13 de junho de 2026, inclusive, e emissão de licenças de ruído 

no período compreendido entre 5, 6 e 7 de junho de 2026, inclusive, os 

comerciantes e prestadores de serviços com sede e domicílio fiscal na cidade de 

Amarante. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- 2) Reduzir para ¼ as taxas devidas pela ocupação do domínio público 

previstas nos n.ºs 5 e 6 da secção V do Capítulo V quando se destinem a ocupações 

decorrentes das Festas do Junho, no período compreendido entre 15 de maio a 13 

de junho de 2026, inclusive.-------------------------------------------------------------   

 ------- 3) A presente proposta, caso seja aprovada, não dispensa os interessados 

de requererem as licenças especial de ruído, de autorização de instalação e 

licenciamento de recinto itinerante e de ocupação do espaço público. É sempre 

devida a taxa pela emissão de título, nos termos do artigo CRMA. No caso de 

estabelecimentos de restauração ou bebidas de carácter não sedentário será ainda 

apresentada mera comunicação prévia nos termos do Decreto-Lei n.º 10/2015 de 

16 de janeiro, cuja taxa de apresentação, no valor único de 19,55€, será devida. --  

 ------- 4) Isentar, no seu todo, do pagamento de taxas devidas pela emissão dos 

respetivos cartões de livre-trânsito; ----------------------------------------------------  

 ------- 5) Para efeitos do disposto do artigo 16.º n.º 2, da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro e artigo VII/7.º CRMA a despesa fiscal encontra-se estimada em 

6.000,00€ (seis mil euros). --------------------------------------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 110/2026 – Abertura de 

procedimento concursal - Seleção e provimento de Cargo de Direção Superior de 

1.º grau - Diretor Municipal - Direção Municipal de Planeamento, Projeto e Gestão 
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do Território (DMPPGT) – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal – (Registo n.º 3155/2026/04/16). -------------------------------------------  

“ ------ Considerando que: ---------------------------------------------------------------  

 ------- 1 - A Câmara Municipal em reunião de 23 de dezembro de 2025 

(Deliberação n.º 823/2025), deliberou aprovar a proposta por mim apresentada e 

submeter à aprovação da Assembleia Municipal a alteração à Estrutura Orgânica, 

Nuclear e Flexível dos Serviços do Município de Amarante, vertida no Regulamento 

da Organização dos Serviços do Município de Amarante – ROSMA – (Regulamento 

n.º 89, publicado na 2.ª Série do Diário da República n.º 17, de 26 de janeiro de 

2026).  ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- 2 - Dessa alteração resultou a criação de novas unidades orgânicas, 

designadamente, uma estrutura nuclear - Direção Municipal de Planeamento, 

Projeto e Gestão do Território (DMPPGT). ----------------------------------------------  

 ------- 3 – Tanto o ordenamento do território como a gestão urbanística, bem como 

o planeamento estratégico definido pelo Município, em conformidade com os 

instrumentos de planeamento municipal aprovados, requerem robustez e liderança 

técnica especializada para garantir conformidade e eficiência; ------------------------  

 ------- 4 - Nesse sentido, e com o intuito de ser acautelado o normal e regular 

funcionamento dos serviços e o desenvolvimento da missão e das competências 

atribuídas à estrutura orgânica agora implementada (DMPPGT), por deliberação da 

Câmara Municipal de 3 de fevereiro de 2026 (Deliberação n.º 29/2026), foi 

designada, em regime de substituição, a respetiva chefia, conforme artigo 27.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro. -------------------------------------------------------  

 ------- 5 - Nos termos do disposto no n.º 3 deste artigo “A substituição cessa na 

data em que o titular retome funções ou passados 90 dias sobre a data da vacatura 

do lugar, salvo se estiver em curso procedimento tendente à designação de novo 

titular”. -----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- 6 - Importa então, neste enfoque, promover o respetivo procedimento 

concursal destinado ao recrutamento, seleção e posterior provimento do dirigente 

para a Direção Municipal de Planeamento, Projeto e Gestão do Território (DMPPGT).  

 ------- 7 - A Assembleia Municipal de Amarante, ao abrigo da competência prevista 

no artigo 13.º da Lei 49/2012 de 29 de agosto, na sessão ordinária de 27 de 

dezembro de 2025, por proposta da Câmara de 23 do mesmo mês, designou o júri 

dos procedimentos de recrutamento, seleção e provimento de cargos dirigentes do 

Município de Amarante para o ano 2026. -----------------------------------------------  

 ------- Nesta conformidade, -------------------------------------------------------------  
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 ------- Proponho, que a Exma. Câmara, nos termos dos artigos 18.º, 19.º e 19.º-A 

da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro e do artigo 11.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 

agosto, delibere aprovar a abertura de procedimento concursal, pelo período de 10 

dias úteis a contar do 1.º dia de publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), a 

decorrer na plataforma eletrónica de recrutamento do Município, para cargo de 

Direção superior de 1.º grau – Diretor Municipal - Direção Municipal de 

Planeamento, Projeto e Gestão do Território (DMPPGT). ------------------------------  

 ------- Conteúdo Funcional - Assegurar a gestão integrada das atividades da direção 

municipal, garantindo a concretização da estratégia definida pelos órgãos 

municipais competentes. Desenvolver e coordenar o planeamento estruturado do 

território, abrangendo mobilidade, ordenamento e gestão urbanística em 

conformidade com os instrumentos de planeamento municipal aprovados. Promover 

a fiscalização do cumprimento da legislação, regulamentos, planos e demais 

normas aplicáveis no domínio do urbanismo e do território. Conceber e apoiar 

tecnicamente os projetos necessários à execução de obras municipais, exercendo 

as competências atribuídas às respetivas unidades orgânicas e todas as demais que 

a lei confere ao Município no âmbito das suas atribuições territoriais. ----------------  

 ------- Compete ao Diretor Municipal de Planeamento, Projeto e Gestão do 

Território a prossecução das seguintes atribuições e competências (conforme 

Regulamento n.º 89/2026, publicado na 2.ª Série do Diário da República, nº 17, de 

26-01-2026): -----------------------------------------------------------------------------  

 ------- a) Definir estratégias e iniciativas conjuntas, entre os Departamento que lhe 

estão afetos, assegurando a articulação entre o planeamento urbano e os projetos 

de obras municipais e a gestão urbanística e fiscalização municipal; -----------------   

 ------- b) Coadjuvar o executivo municipal na definição das políticas municipais, no 

âmbito das áreas de atividade setoriais; ------------------------------------------------  

 ------- c) Promover a operacionalização das decisões promovidas pelo executivo 

municipal e as unidades orgânicas, nos contextos das competências 

regulamentarmente cometidas; ---------------------------------------------------------  

 ------- d) Acompanhar, coordenar e avaliar as unidades orgânicas, na sua esfera de 

atuação e a articulação integrada dos projetos de dimensão transversal; ------------  

 ------- e) Diligenciar, junto dos Departamentos que lhe são afetos, a produção de 

relatórios periódicos de avaliação da atividade municipal, a fim de apoiar o processo 

de tomada de decisão, bem como, a realização de medidas, projetos e ações que 

envolvam todas as áreas da sua responsabilidade; ------------------------------------  

 ------- f) Promover a execução das decisões e deliberações tomadas em matérias 

compreendidas na esfera da sua competência; ----------------------------------------   
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 ------- g) Definir, desenvolver e uniformizar os procedimentos inerentes às funções 

que lhe estão cometidas, bem como às restantes unidades orgânicas;  --------------  

 ------- h) Assegurar a definição, gestão e execução das medidas do Plano de 

Desenvolvimento Estratégico do mandato, através do acompanhamento do 

planeamento e da orçamentação da atividade municipal de acordo com as 

orientações estratégicas do executivo, assegurando a sua derivação em programas, 

projetos e iniciativas, com identificação de prioridades, responsabilidades e 

cumprimento dos prazos estabelecidos; ------------------------------------------------  

 ------- i) Apreciar pedidos e pretensões no âmbito do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, Sistema de Indústria Responsável, comerciais, 

turísticas, de serviços e outras, recursos geológicos, instalações e armazenamento 

de produtos de petróleo, postos de abastecimentos de combustível e redes de 

ramais de distribuição de gás e demais atividades sujeitas a parecer ou controlo 

prévio administrativo e preparar os atos de deferimento ou indeferimento dos 

respetivos pedidos; ----------------------------------------------------------------------  

 ------- j) Promover a realização de vistorias no âmbito das suas atribuições; --------  

 ------- k) Assegurar a execução da inspeção de ascensores, monta-cargas, escadas 

mecânicas, taxas e regime sancionatório; ----------------------------------------------  

 ------- l) Ocupação do espaço público por motivo de obras e para instalação de 

suportes publicitários, mensagens publicitárias de natureza comercial; --------------  

 ------- m) Operar a fiscalização e controlo sucessivo de operações urbanísticas, de 

regulamentos, decisões e atribuições municipais.  -------------------------------------  

 ------- Perfil pretendido: -----------------------------------------------------------------  

 ------- a) Experiência profissional na área; ---------------------------------------------  

 ------- b) Conhecimento do Município e respetiva estrutura orgânica; ----------------  

 ------- c) Capacidade de execução das estratégias, políticas e objetivos na respetiva 

área de atuação; -------------------------------------------------------------------------  

 ------- d) Conhecimentos profissionais adequados à área da unidade orgânica; -----  

 ------- e) Domínio técnico dos instrumentos de gestão e aptidão comprovada para o 

exercício de funções de direção, coordenação e controlo do cargo a prover; ---------  

 ------- f) Sentido de responsabilidade, capacidade de motivação e abertura à 

mudança; ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------- g) Capacidade de liderança e motivação dos seus colaboradores, de forma a 

garantir a prossecução das atribuições cometidas à Unidade Orgânica respetiva; ---  

 ------- h) Aptidão para a promoção de uma gestão orientada para resultados, 

aplicando metodologias de planeamento, controlo e avaliação; -----------------------  
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 ------- i) Orientação para a mudança e inovação; Inteligência emocional; 

Representação institucional; Gestão e direção da organização; Tomada de decisão; 

Visão estratégica. ------------------------------------------------------------------------  

 ------- Modalidade de Vínculo - Comissão de serviço por um período de cinco anos, 

renovável por igual período de tempo. A duração da comissão de serviço e da 

respetiva renovação não pode exceder, na globalidade, 10 anos consecutivos, não 

podendo o dirigente ser provido no mesmo cargo do respetivo serviço antes de 

decorridos 5 anos, de acordo com o estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 11.º da Lei 

nº 49/2012, de 29 de agosto de junho, e nos termos dos artigos 6º e ss da Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho (LTFP), na sua redação atual.  ------------------------------  

 ------- Formação Académica - Licenciatura. --------------------------------------------  

 ------- Área funcional - Planeamento, Projeto e Gestão do Território. ----------------   

 ------- Experiência Profissional - Adequada à missão do serviço e ao conteúdo 

funcional do cargo de direção a prover. -------------------------------------------------  

 ------- Competências - As descritas na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à 

administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, ambas na sua atual 

redação e as acima descritas conforme o ROSMA (Regulamento n.º 89/2026, 

publicado na 2.ª Série do Diário da República, nº 17, de 26-01-2026). --------------  

 ------- Requisitos de Admissão - Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 

49/2012, de 29 de agosto, na sua atual redação, “os titulares dos cargos de direção 

superior são recrutados, por procedimento concursal, de entre indivíduos com 

licenciatura concluída à data de abertura do concurso há pelo menos oito anos, 

vinculados ou não à Administração Pública, que possuam competência técnica, 

aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao exercício das respetivas 

funções”. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Atendendo ainda ao disposto no n.º 2 do art.º 11.º da Lei n.º 49/2012, de 

29 de agosto, na sua redação atualizada, o Município de Amarante deliberou não 

autorizar o recrutamento para provimento dos cargos de direção superior supra 

identificado, de entre indivíduos licenciados sem vínculo à Administração Pública, 

pelo que, nos termos desta legislação o recrutamento será efetuado entre 

indivíduos vinculados à Administração Pública.  ----------------------------------------  

 ------- Os titulares dos cargos de direção imediatamente inferiores, a exercer 

funções no Município de Amarante, até ao final do prazo de candidaturas ao 

presente procedimento concursal, são automaticamente incluídos na lista de 

candidatos, nos termos do previsto no nº 4 do art.º 19º da Lei 2/2004 de 15 de 

janeiro. Não obstante, refere o nº 5 do referido artigo e da citada Lei que os 
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titulares dos cargos referidos no número anterior podem, até à realização da 

entrevista, solicitar ao júri a sua exclusão da lista de candidatos. --------------------  

 ------- Métodos de seleção a aplicar - Avaliação Curricular e a Entrevista de 

Avaliação, tendo por base o perfil previamente definido.  -----------------------------  

 ------- Júri: -------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Presidente: Professora Doutora Fernanda Paula Oliveira, Docente e 

Investigadora no Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Vogais: Professor Doutor Pedro Manuel Miranda Nunes, Professor 

Coordenador Principal da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico do 

Cávado e do Ave; Dr. Pedro Mota e Costa, Consultor, formador e Investigador do 

Núcleo de Estudos de Direito das Autarquias Locais da Escola de Direito da 

Universidade do Minho.  -----------------------------------------------------------------  

 ------- Vogais Suplentes: Dr.ª Zita Manuela Formoso Rebelo, Diretora Municipal do 

Departamento de Desenvolvimento do Território do Município da Trofa; Eng.º José 

Eugénio de Barros Duarte, Diretor Municipal de Desenvolvimento Urbano do 

Município do Porto. -----------------------------------------------------------------------  

 ------- Paços do Município de Amarante, 16 de abril de 2026. ------------------------  

 --------------------------- O Presidente da Câmara Municipal, -------------------------  

 ------------------------------ António Jorge Vieira Ricardo” -----------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e de acordo com a proposta subscrita pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 16 de abril de 2026, deliberou, por 

unanimidade, aprovar a abertura de procedimento concursal, pelo período de 10 

(dez) dias úteis a contar do 1.º dia de publicitação na Bolsa de Emprego Público 

(BEP), a decorrer na plataforma eletrónica de recrutamento do Município, para 

cargo de Direção superior de 1.º grau – Diretor Municipal - Direção Municipal de 

Planeamento, Projeto e Gestão do Território (DMPPGT). ------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 111/2026 – Contratos de 

cooperação com Juntas de Freguesia Figueiró (Santiago e Santa Cristina) e 

Gouveia (São Simão) | 2026 – Autorização e aprovação das minutas – Proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 

3112/2026/04/15). ----------------------------------------------------------------------   

 ------- “No seguimento da concertação com os Srs. Presidentes de Junta, foram 

definidos os Contratos de Cooperação - vulgo Protocolos para Obras - tendo em 

vista o seu reforço orçamental. ---------------------------------------------------------  

 ------- Assim, em anexo, encontram-se as minutas de Contrato de Cooperação, nos 

termos acordados, as quais submeto à Exma. Câmara, para aprovação. -------------  
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 ------- Paços do Concelho de Amarante, 16 de abril de 2026 -------------------------  

 --------------------------- O Presidente da Câmara Municipal --------------------------  

 ------------------------------ António Jorge Vieira Ricardo” -----------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 16 de abril de 2026, e, 

nessa medida, autorizar a celebração dos contratos de cooperação com as juntas 

de freguesia de Figueiró (Santiago e Santa Cristina) e Gouveia (São Simão) e 

aprovar as respetivas minutas. ----------------------------------------------------------  

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, conferir poderes ao Senhor Presidente 

da Câmara Municipal para subscrever os respetivos contratos de cooperação. ------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 112/2026 – Atribuição de 

apoio financeiro à Abomarão - Associação de Freguesias de Aboboreira e 

Marão – I Concurso de Gado Bovino - Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal – (Registo n.º 7844/2026/04/09). ----------------------------------  

 ------- “Considerando que: --------------------------------------------------------------  

 ------- - A Associação "Abomarão - Associação de Freguesias da Aboboreira e 

Marão", instituição sediada em Amarante, tem desempenhado um papel 

fundamental na coesão territorial e na valorização das freguesias da margem 

esquerda do nosso concelho, promovendo a cooperação institucional e o 

desenvolvimento de atividades que reforçam a identidade rural e o potencial 

económico local; -------------------------------------------------------------------------  

 ------- - No âmbito da sua missão de dinamização do território, a "Abomarão" irá 

promover, no próximo dia 26 de abril de 2026, na freguesia de Padronelo, o I 

Concurso Pecuário de Animais Bovinos de Raça Arouquesa. Esta iniciativa reveste-

se de especial relevância para o interesse público municipal, uma vez que visa 

valorizar e incentivar a produção de uma raça autóctone, apoiar diretamente os 

criadores locais e promover o setor agrícola e turístico da região, contribuindo para 

a sustentabilidade económica do mundo rural; -----------------------------------------  

 ------- - Por ofício enviado ao Município, a Associação "Abomarão - Associação de 

Freguesias da Aboboreira e Marão" expôs a importância estratégica deste evento 

para a região e solicitou o apoio financeiro da Câmara Municipal para viabilizar a 

sua realização; ---------------------------------------------------------------------------  

 ------- - Especificamente, a associação solicita uma comparticipação destinada ao 

pagamento dos prémios a atribuir aos participantes no concurso, estimando-se para 

o efeito um montante de 5.000,00€ (cinco mil euros). É de referir que todos os 

restantes encargos logísticos e organizacionais do evento serão assegurados pela 
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própria Associação, em articulação com as Juntas de Freguesia que a integram, 

demonstrando o esforço de partilha de custos e a capacidade de organização local;  

 ------- - Considerando que a promoção do património genético pecuário e o apoio 

aos produtores locais são eixos fundamentais para a vitalidade do nosso concelho, 

considera-se de todo o interesse municipal o acolhimento favorável deste pedido;  -   

 ------- - Nos termos da alínea o) do nº 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12/9, compete à Câmara Municipal, no âmbito das suas competências 

materiais, bem como na sua gestão corrente, deliberar sobre as formas de apoio a 

entidades e organismos legalmente existentes, que prossigam no município fins de 

interesse público; ------------------------------------------------------------------------  

 ------- Assim, proponho: -----------------------------------------------------------------  

 ------- Que a Câmara Municipal delibere pela atribuição de um apoio financeiro 

pontual à Associação "Abomarão - Associação de Freguesias da Aboboreira e 

Marão", no montante de 5.000,00€ (cinco mil euros), destinado a custear a 

atribuição de prémios no âmbito do "I Concurso Pecuário de Animais Bovinos de 

Raça Arouquesa". ------------------------------------------------------------------------  

 ------- A despesa encontra dotação na rubrica 2019- A/63. ---------------------------  

 ------- Paços do Município de Amarante, 16 de abril de 2026. ------------------------  

 ----------------------------------- O Presidente da Câmara ----------------------------- , 

 -------------------------------- António Jorge Vieira Ricardo” ---------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 16 de abril de 2026, e, 

consequentemente, atribuir um apoio financeiro à Abomarão - Associação de 

Freguesias de Aboboreira e Marão, no montante de 5.000€ (cinco mil euros), para 

apoio à promoção do I Concurso Pecuário de Animais Bovinos de Raça Arouquesa. -  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 113/2026 – Apoio ao 

Desporto Motorizado – Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – 

(Registo n.º 1059/2026/02/05). --------------------------------------------------------   

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 16 de abril de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes da informação técnica da DJD, de 

15 de abril de 2026, e, consequentemente, aprovar as listas definitivas de apoio 

financeiro aos praticantes de desporto motorizado, referentes aos: ------------------  

 ------- a) candidatos admitidos, constantes do processo, atribuindo-lhes um apoio 

financeiro, no valor total de 9.725,00€ (nove mil, setecentos e vinte cinco euros); -  

 ------- b) candidatos excluídos, pelos motivos constantes do processo. --------------   
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 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 114/2026 – Apoio ao 

Associativismo Desportivo - Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo 

Vieira – (Registo n.º 3153/2026/02/20). -----------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 16 de abril de 2026, e, 

consequentemente: ----------------------------------------------------------------------  

 ------- 1) Aprovar a alteração ao Anexo I do Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Desportivo (RMAAD), no que respeita à pontuação atribuída aos 

clubes integrados na FADA – Associação de Futebol Popular de Amarante, passando 

de 0,3 pontos para 0,5 pontos; ---------------------------------------------------------   

 ------- 2) Aprovar a lista dos candidatos admitidos, integrada do processo, onde 

constam os apoios previstos no artigo V/174.º do RMAAD, no montante global de 

47.832,50€ (quarenta e sete mil, oitocentos e trinta e dois euros e cinquenta 

cêntimos); --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- 3) Aprovar a lista dos candidatos excluídos, pelos motivos constantes do 

processo; ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------- 4) Aprovar a minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

entre o Município e o Amarantus Aquatic Club, delegando assim, no Senhor 

Presidente da Câmara Municipal a competência para o subscrever. ------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 115/2026 – Atribuição de 

apoio financeiro às Associações/Coletividades – Proposta subscrita pelo 

Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 3150/2026/04/16). -------------------  

 ------- “Considerando que:  -------------------------------------------------------------  

 ------- • O movimento associativo e cooperativo representa, na nossa sociedade, 

uma força fundamental para a elaboração e desenvolvimento de projetos nas áreas 

culturais, sociais e recreativas. ----------------------------------------------------------  

 ------- • O concelho de Amarante regista uma atividade assinalável da atividade 

deste movimento não lucrativo, sendo prova disso a atividade desenvolvida por 

diversas coletividades do nosso território e que, pelo impacto que geram, merecem 

o apoio efetivo por parte dos diversos agentes sociais e, em particular, do Município 

de Amarante.  ----------------------------------------------------------------------------  

 ------- • Pelo facto da natureza das atividades dessas associações, fazer com que as 

mesmas não sejam apoiadas ao abrigo do regulamento municipal em vigor, 

proponho que, nos termos do artigo 33.º, n. º1, al. u), do Anexo I, à Lei n.º 

75/2013, de 12/9, seja atribuído um subsídio nos valores da listagem em baixo, às 

referidas associações. Em baixo estão identificadas as coletividades que solicitaram, 

à Autarquia, apoio financeiro para o corrente ano de 2026: ---------------------------  
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Associações/Coletividades Valor de apoio 

Clube de Pesca de Amarante 2.650,00€ 

FADA– Associação de Futebol Popular de Amarante 6.500,00€ 

Centro Columbófilo de Vila Meã 700,00€ 

Centro Columbófilo de Amarante 700,00€ 

Centro Columbófilo da Serrinha 1.700,00€ 

 ------- • Pelo ora exposto e atendendo à informação e pareceres técnicos da DEJD, 

proponho que a Excelentíssima Câmara Municipal, delibere aprovar a presente 

proposta de atribuição de apoio financeiro às Associações e 1 Coletividades acima 

mencionadas, no montante total de 12.250€ (doze mil e duzentos e cinquenta 

euros). ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- • Aprovar a minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

entre o Município e a FADA, por a comparticipação financeira exceder o valor de 

5.000,00€ e assim nos termos do artigo V/174º, nº3, do CRA, está sujeita à 

formalização por contrato de programa. A despesa encontra dotação orçamental na 

rubrica A-35/2019. -----------------------------------------------------------------------    

 ------- Paços do Concelho, 16 de abril de 2026. ----------------------------------------   

 ---------------------- O Vereador com o pelouro do Desporto, -------------------------  

 ----------------------------------- Ricardo Vieira” ----------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 16 de abril de 2026, e, 

consequentemente, atribuir um apoio financeiro às Associações e Coletividades 

aludidas no processo, no montante total de 12.250€ (doze mil e duzentos e 

cinquenta euros), para apoio ao desenvolvimento desportivo. ------------------------  

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, aprovar a minuta do Contrato-Programa 

de Desenvolvimento Desportivo a celebrar entre o Município e a FADA – Associação 

de Futebol Popular de Amarante, delegando assim, no Senhor Presidente da 

Câmara Municipal a competência para o subscrever. ----------------------------------   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 116/2026 – Contratos em 

execução – Substituição de gestores dos contratos – (Registo n.º 

1571/2026/04/16). ----------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes do 

despacho proferido pelo Senhor Vereador Fernando Moura e Silva, de 16 de abril de 

2026, e da informação do DAG, da mesma data, deliberou, por unanimidade, 

proceder à substituição do gestor dos seguintes contratos: ---------------------------  
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 -------  a) Contrato n.º 6/2021 - Concessão do serviço público de transporte de 

passageiros, sendo designado como novo gestor, o Senhor Chefe da UPRI, Tiago 

Filipe Teixeira Brandão; ------------------------------------------------------------------  

 -------  b) Contrato n.º 7/2026 - Concessão de uso privativo do domínio público do 

Município de Amarante para instalação e exploração publicitária de Mupis, 

Outdoors, Mini-painéis, Painéis Digitais, Monopostes e Sinalética Direcional, sendo 

designada como nova gestora suplente, a Senhora Técnica Superior da DMGM, 

Anabela Pinto Mendes. -------------------------------------------------------------------  

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, aprovar as respetivas minutas de 

adenda aos referidos contratos, delegando assim, no Senhor Presidente da Câmara 

Municipal a competência para os subscrever. ------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 117/2026 – Contratos de 

cooperação para execução de obras de reconstrução e reabilitação do 

património e das infraestruturas municipais danificadas pelas intempéries 

– (Registo n.º 3156/2026/04/16).  -----------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações do DAG, de 16 de abril de 2026, deliberou, por unanimidade, propor à 

Assembleia Municipal que autorize e aprove as minutas dos contratos de 

cooperação para execução de obras de reconstrução e reabilitação do património e 

das infraestruturas municipais, danificadas pelas intempéries ocorridas em janeiro e 

fevereiro de 2026, com as freguesias aludidas naquela informação, sob a condição 

de, previamente à outorga dos contratos, se proceda à cabimentação da despesa.-- 

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, conferir poderes ao Senhor Presidente 

da Câmara Municipal para subscrever os respetivos contratos de cooperação com as 

respetivas juntas de freguesia. ----------------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 118/2026 – Programa de 

Verão | Antecipa o teu Futuro – (Registo n.º 2204/2026/03/13). -----------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DinvestAmarante e do DAG, de 13 de março de 2026 e de 

16 de abril de 2026, respetivamente, deliberou, por unanimidade, aprovar as 

normas e a minuta de contrato referentes ao Programa de Verão “Antecipa o teu 

Futuro” | 2026. ---------------------------------------------------------------------------   

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, conferir poderes ao Senhor Presidente 

da Câmara Municipal para subscrever o respetivo contrato. ---------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 119/2026 – Normas 

gerais de participação no UVVA – Universo do Vinho Verde Amarante | 

Edição de 2026 – (Registo n.º 3105/2026/04/15). -----------------------------------   
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 ------- Por decisão do Senhor Presidente da Câmara Municipal, o presente assunto 

foi retirado da ordem do dia. ------------------------------------------------------------   

 ------- FUNCIONALISMO – Deliberação n.º 120/2026 – Plano de Prevenção de 

Riscos de Corrupção e Infrações Conexas | Relatório de avaliação anual | 2025 

– (Registo n.º 3061/2026/04/14). ------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

proposta do Senhor Vereador Fernando Moura e Silva, assim como da informação 

técnica da UAOAQ, ambas de 15 de abril de 2026, deliberou, por unanimidade, 

aprovar o relatório de avaliação anual do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas (PPR), referente ao ano de 2025, e, 

consequentemente, remeter o antedito relatório à Assembleia Municipal para que 

dele tome conhecimento. ----------------------------------------------------------------   

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 121/2026 – Construção da Creche de 

Vila Caiz, ao abrigo do Aviso n.º 09/C03-i01/2023 – Aprovação do pedido de 

esclarecimento e da lista de erros e omissões – Ratificação dos despachos 

proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 

2040/2026/03/09). ----------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar os despachos 

proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 02 de abril de 2026 e 

de 07 de abril de 2026, relativos a: -----------------------------------------------------  

 -------  a) Desconsideração das listas de erros ou omissões, apresentadas em 02 de 

abril de 2026, pelos interessados “Carvalho & Fonseca, Lda.” e “EDIVALOR- 

Construções e Obras Públicas, S.A.”, e por todas as entidades que apresentaram 

esclarecimentos ou listas de erros e/ou omissões, fora do prazo previsto para o 

efeito;  ------------------------------------------------------------------------------------   

 -------  b) Prorrogação do prazo de entrega das propostas, de acordo com o 

disposto no artigo 64.º/1 do CCP, até às 23h59m, do dia 14 de abril de 2026; ------  

 -------  c) Aprovação do pedido de esclarecimento apresentado nos termos do 

artigo 50.º/5/a) do CCP; -----------------------------------------------------------------   

 ------- d) Aprovação das listas de erros e/ou omissões aceites e proposto pelo Júri, 

nos termos do artigo 50.º/5/b) do CCP; ------------------------------------------------  

 ------- e) Manutenção do prazo de entrega das propostas (entretanto alvo de 

prorrogação e publicação no Diário da República) até às 23h59, do dia 14 de abril 

de 2026; ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- f) Não alteração do preço base do procedimento, fixado em 1.358.000,00€ 

(um milhão, trezentos e cinquenta e oito mil euros). ----------------------------------  
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 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 122/2026 – Adaptação da ex-EB1 da 

Estradinha – Telões, para valência de creche, ao abrigo do Aviso n.º 

09/C03- i01/2023 do PRR – Aprovação da retificação da minuta – Ratificação do 

despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 

10050/2025/12/02). ---------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 08 de abril de 2026, 

relativo à aceitação da reclamação e aprovação da retificação da minuta de 

contrato, fixando o prazo de execução em 420 (quatrocentos e vinte) dias, em total 

harmonia com o caderno de encargos e a proposta adjudicada. ----------------------  

 -------  EMPREITADAS – Deliberação n.º 123/2026 – Reabilitação da ex-EB1 do 

Paço (Vila Chã do Marão), da ex-EB1 da Ovelhinha (Gondar) e da ex-EB1 da 

Senhora do Campo (São Simão), para a constituição de edifícios de 

habitação multifamiliar, ao abrigo do programa Primeiro Direito do PRR – 

(Registo n.º 2912/2026/04/09). --------------------------------------------------------   

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

informação técnica da ETM, de 09 de abril de 2026, deliberou, por unanimidade, 

aprovar a revisão definitiva de preços do Lote 3 – Reabilitação da ex-EB1 da 

Ovelhinha (Gondar). ---------------------------------------------------------------------  

 ---------As deliberações tomadas foram aprovadas em minuta, para surtir efeitos 

imediatos. ----------------------------------  ---------------------------------------------  

 ---------E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

declarou encerrada a reunião, quando eram dezassete horas e cinco minutos, da 

qual, para constar, se lavrou a presente ata, aprovada por unanimidade, na reunião 

ordinária n.º 11/2026, de 02.06.2026, que eu, Nuno Miguel Gonçalves da Silva 

Moreira, Secretário, a subscrevo e assino digitalmente, conjuntamente com o 

Senhor Presidente da Câmara Municipal. -  ---------------------------------------------  
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